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JUNTA D E GOBIERNO 
DEL ILUSTRE COLEGIO DE ABOGADOS 
Decano . . . . Exorno . S r . D . Ruf ino Cano de 
Rueda . 
D ipu tado 1.° S r . D . Fernando R i v a s Oarcía. 
D ipu tado 2.° S r . D . Anton io Sanz Grilsanz. 
Tesoeero . . . S r . D . Manue l María López Desa . 
Seg re tak i o . S r . D . Gabr ie l J . de Oáceres y 
Muñoz. 
a asiam-B—* 
— 6 — 
SEÑORES D E C A N O S Q U E H A N S I D O D E L 
I L U S T R E C O L E G I O D E S E G O V I A 
_ > — 
S r . D . Clemente Máximo de l a Torre . 
» J u a n An ton io R i v a s del Campo. 
» José R u i z . 
» Pedro Pab lo Márquez. 
» Ramón Sánchez Tobar . 
» L u i s Contreras y Meneos. 
» Mar t ín Bermejo Esca lona. 
» Valent ín G i l Vírseda. 
» Carlos de Lecea y García. 
» Lope de l a Cal le Mar t ín . 
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COLEGIO DE PROCURADORES DE SEGOYIA 
J U N T A D E G O B I E R N O 
decano D. Ju l ián Casado R incón. 
t e s o r e r o , . . D . R icardo Huertas Vázquez. 
s e c r e t a r i o . . D . Ep i f an io Mateo Montero. 
Procuradores en ejercicio 
NOMBRES Y APELLIDOS DOMÍC1LIO 
D. Ju l ián Casado R i n c ó n . . . . 
» Sotero López M i g u e l . . . . . . 
» Epi fanio Mateo Montero.. 
» Alejandro Gr. Salamanca.. 
» Ricardo Huertas Vázquez 
» Felicísimo Blánquez , 
> Salvador Berna l M a r t í n . . 
Travesía S. Esteban, 2. 
Herrer ía, 12. 
San Juan , l1?. 
Plaza Conde Alpuente. 3.-T. 227. 
San Agust ín , 16. 
P laza 4 de Agosto, 2. 
Travesía S. Esteban, 2. 
— 10 — 
A U D I E N C I A P R O V I N C I A L 
pres idente l i m o . Sr . D . Manuel Navasqüós 
Sáez. 
D. Mariano Ga l lo -A lean tara y 
mag i s t r ados . . . . ^ Casas. 
D . Ánge l Mar t ín Aguado. 
D . Manuel María López Desa. 
1). José R ie ra A i s a . 
e i s o a l l i m o . Sr . D . L u i s G - r e d i l l a 
Ub ie rna . 
t e n i e n t e e i s o a l . D . José María V i g u e r a San-
grador. 
s e c r e t a r i o D . Tomás de Lezcano Med ina . 
ídem s u p l e n t e s . 
v i cesec re ta r i os 
1.° D . Andrés López Cristóbal. 
3,° D . Ánge l Zaragoza Cía. 
— 11 — 
J U Z G A D O D E i.a I N S T A N C I A 
D E S E G O V I A 
juez D . R icardo Gruerra B lanco . 
sec re ta r i o D . L u i s Grasque P . A z n a r . 
o f i c i a l h a b i l i t a d o D . Esteban Grilarranz. 
médico f o r e n s e . . . D . Eut iqu iano Rebol lar . 
r e g i s t r a d o r de la( D . U lp iano B . Muñoz de P a r -
propiedad ) tearroyo. 
Oficinas: J u a n B ravo , 24, p r inc ipa l . 
D . L u i s Rincón y Lazcano , 
Infanta Isabel 15, t. 133. 
• •<( D . Matías Martínez de Pere -
da, plazuela de los E s p e -
jos, 1, t. 236. 
E l Esp inar : D . José Dáv i la del Barco . 
Carbonero el Mayor : Vacante . 
— 12 — 
JUZGADO MUNICIPAL 
D E S E G O V I A 
juez D , Ánge l del Bar r io Mar t ín 
seceetae io D . Perfecto Conde Carbal lo. 
f i s c a l . . . . D . Fru tos Manzanares T r i go . 
JUZGADO MILITAR 
j uez Comandante señor Cobián. 
13 
J U Z G A D O D E i.3 I N S T A N C I A 
D E C U E L L A R 
jujelz T>. M i g u e l Suja Y e r a . 
sec re tak io D . B ienven ido Pérez Eo jas . 
o f i c i a l h a b i l i t a d o D . Fernando Pérez Montes. 
A B O G A D O S 
D . Bienvenido A l va rez D . Anton io Sanz Gril-
Matesanz. sanz. 
D. Mar iano Mar t ín N e - d . Pedro E incón López-
breda- V i l l azón . 
D o n Manue l de l a Torre D Enr i ( iue pérez B o . 
Quiza . , 
n m . 
D . Bomán Velasco San -^ .,, , t-.. -, 
, , . . D . h ernando K i v a s (xar-
M igue l . 
D . E i c a r d o Martínez C1'a-
Cast i l la . D o n Manue l María L o -
D . Gabr ie l José de Oá- pez Desa. 
ceres Muñoz. ]). josé R i e r a A i s a . 
D . Rigober to Rojas Veláz-
quez. 
pbocuradobes / D . J u l i o Mar t ín A lonso . 
D . Ramón Manzanares Váz-
quez. 
j uez munic ipa l . . . . D . E m i l i o A l va rez Mart ínez. 
sup lente D . Cruz Sánchez García, 
14 
sec re tak io D . Zoi lo García P a r ra . 
sup len te D . Ep i f an io F ra i l e García. 
f i s c a l D . Ambros io Mar t ín García. 
sup len te D.PedroSenovi l laEodr íguez 
médico fo rense . . . D . J u a n José de la Torre. 
n o t a r i o D . Casimiro Herrero Capa. 
R E G I S T R A D O R D E L A 




J U Z G A D O D E i.a I N S T A N C I A 
D E B I A Z A 
( D . Pascual R u i z Salinas y 
juez 
( Martínez. 
s e c r e t a r i o Vacante. 
O F I C I A L H A B I L I T A D O . 
D. Saturnino Rodríguez R e -
dondo. 
A B O G A D O S 
D. Gabr ie l José de Cá- d . Venancio Reguera 
ceres y Muñoz. An tón i 
D. Pedro Meería García. _ -,. , TT. 0 
_. .- , . . 0 „ . JD. José Vicente Sacns -
D. José A l va rez Tejero. 
D . Manuel María López tán ' 
Degai D . Fernando Albertos 
D . José R i e r a A i s a . Redondo. 
p rocurador D . Anton io Guerrero Bo t i j a . 
juez munic ipa l . . . . D . Fé l i x Sanz Mar t ín . 
S U P L E N T E , 
( D . Constantino Sancho Gó-
/ mez. 
s e c r e t a r i o D. Timoteo Mar t ín Sanz. 
f i s c a l D . Ánge l Gonzalo Carro. 
sup lente D. Tomás Moreno García. 
medico f o r e n s e . . . D. R ica rcoProvenc io Cáceres 
no ta r i o D . Esteban Gómez García. 
r e g i s t r a d o r de l a í D, Juan de Mata Cantón de 
propiedad ) la H o z . 
sanz. 
D. Fernando Eivas Gar-
cía. 
— 16 -
J U Z G A D O D E i.a I N S T A N C I A 
D E S A N T A MARÍA D E N I E V A 
juez D. Santos Gandarillas Calderón. 
secbetatio. . . . D. Manuel P. Peña G i l . 
A B O G A D O S 
D. Cándido Hiera. D. Manuel María López 
D. José Bermejo Ma- -üesa-
i D. Antonio Sanz G i l -
D. Gabriel José de Cá 
cores y Muñoz. 
D. Clemente García Za- p , Manuel F. Vi l lami l . 
marriego. D. Andrés Muñoz. 
D . Rufíno Cano de D. Bruno Fraile Bal -
Rueda, buena. 
PEO0U.B A D O R E S 
D. B o n i f a c i o de M i - D. Amos Llórente. 
guel. D. Vicente González. 
D. Mariano Pascual. D. Miguel Ramón. 
D. Esteban Rey Gózalo. D. Conrado Hiera. 
juez municipal D. Eulogio Aguirre Agudo. 
suplente D. Teodoro Llórente Casas. 
( D. Leovigildo Holgueras Vil los-
piscal 
( lada 
suplente D. Agustín Martín Fraile. 
notario D. Herminio Braceras Perdiguero 
E E G U S T B A D O B , D E \ 
D. Emeterio A . Esteban Ruiz. L A P R O P I E D A D . 
medico forense D. Mariano Sanz Martín. 
- 17 — 
J U Z G A D O D E i.a I N S T A N 
D E S E P U L V E D A 
juez D. Juan Becerril Antón Miralles. 
secretario.. . . D. Gregorio Bragado López. 
A B O G A D O S 
D. Gabriel José de Cá- D . Ru f ino Cano de 
ceres y Muñoz. Rueda. 
D. Luis Sánchez de To- D. Per! i o Rincón López-
ledo. ViUazón. 
D. Clemente García Za- D. Antonio Sanz G i l -
marriego. sanz. 
D. Timoteo de Antonio D. José Vicente Sacris-
y G i l . tan Terradillos. 
D. Manuel María López D. Fe rnando R i v a s 
Lesa. García. 
P R O C U R A D O R E S 
D. Mariano Cristóbal 
t ' I). V i c e n t e Es teban 
D. Antonio Linage Re- Aránguez 
vi l la. 
juez municipal D. Pedro de Miguel Diego, 
suplante D. Mariano Velasco Mate. 
- 18 -
sec re tab io . . . . D . L u i s R e v i l l a Casia. 
exsoal D . J u a u Onrubia A r ranz . 
sup len te D . Severiano Monte A r ranz . 
medico eokense D . Manuel Crespo González 
(En comisión) 
n o t a r i o D . Fe l ipe Fernández Molón, 
KEGUSTRADOR DE 
LA PROPIEDAD . 
D . Joaquín Chacón. 
— 19 — 
TRIBUNAL PROUiltCIAL DE LO COnTEIfCIQSO-ADlíliNISTRATlUO 
pres idente . l imo . Sr . D. Manuel Navasqüés Sáez. 
! S r . D . Mar iano Gal lo -A lcántara 
Casas. 
Sr . D . Ánge l Mar t ín Aguado. 
voca les t i - i Sr . D . Manue l María López Desa. 
t u l a e e s . . . ' Sr . D . Augusto López Bueso. 
idemsuplen-Í Sr . D . Fernando de l a Cal le . 
tes { Sr . D. Franc isco B . Cornuda. 
Sr. D . Timoteo de Anton io y Gril. 
F I S C A L E S . 
Sr . D . J u l i o Lue lmo y Lue lmo . 
Sr . D . José Mendoza. 
s e c r e t a r i o . D . Tomás de Lezcano Med ina , 
o f i c i a l D . Mar t ín A l va rez . 
TRIBUÍIAL ECQNOülICQ-AQIYIiniSTRATiUO PROUIHCIAL 
^ res i den te . l i m o . Sr . Delegado de Hac ienda. 
E l Abogado del Estado Jefe . 
E l Interventor de Hac ienda. 
V O C A L E S . . . . ^ — , . -, . . , , -^ t - , , i t 
E l Admin is t rador de Eentas Publ icas 
E l Admin is t rador de Propiedades. 
sec re ta r i o . U n Abogado del Estado. 
— 20 — 
T R I B U N A L ECLESIÁSTICO 
señor obispo de ( Exorno, y R v d m o . S r . D , L u -
segov ia ( ciano Pérez Platero. 
p rov i so r y vica-( M . I. S r . D . Aure l io del P i no 
RIO GENERAL. . .( GrÓmez. 
f i s c a l D. Eustasio del Bar r io Mar inas. 
( E x c m o . Sr . D. Pedro Zúñis;a y 
NOTARIO MAYOR.. / / / 
\ O/ero. / / 
S E C R E T A R I O DE j 
M . I. S r . D . Aure l io del P i n o . 
CÁMARA ) 
DELEGADO Y AD- j ^ ^ ^ jy E i f a n i o M a r i n a s 
MINISTRADOR DE } _ / , 
CAPELLANÍAS... ' ty™?^ 
l e t r a d o asesor/ D . Gabr ie l J . de Cáceres y 
d e l obispado . . | Muñoz. 
— 21 — 
Sellos de bastanteo de poderes, creados por el 
Ilustre Colegio de Abogados de Segovia 
De tres pesetas, para bastantear poderes que 
hayan de servir para actos de concil iación y ju i -
cios verbales. 
De cinco pesetas, pai-a bastantear poderes que 
se ut i l icen en asuntos c iv i les de 1.000,01 pesetas a 
6.000 pesetas y asuntos administrat ivos de esa 
cuantía. 
De diez pesetas, para bastantear poderes que 
bayan de servir en asuntos civ i les de 6.000,01 a 
20.000 pesetas; jur isd ic ión c r im ina l , contencioso-
administrat iva y administ rat ivos. 
De veinticinco pesetas, para bastantear poderes 
que se ut i l icen en asuntos civi les de 20.000,01 a 
60.000 pesetas, de las jurisdiciones c i v i l , admin is-
trat iva y contencioso-administatr iva, acusaciones 
privadas y querellas cr iminales. 
De cincuenta pesetas, para bastantear poderes 
que se ut i l icen en apuntos de todas las clases, cuya 
cuantía exceda de 60.000.01 pesetas. 
Además por disposición de la vigente L e y del 
T imbre todo bastanteo habrá de adherirse un t im -
bre de 1,60 pesetas. 
Los Letrados que bastanteen poderes sin l a u t i -
l ización de éstos sellos serán directamente respon-
sables para con el Colegio, habiendo la J u n t a 
de Grobierno de ex ig i r el reintegro, pudiendo l le -
gar a la máxima corrección d isc ip l inar ia contra el 
Colegiado que se negare al pago de ese reintegro. 
— 22 — 
C U O T A M E N S U A L 
L a cuota mensual que han de pagar todos los 
letrados del Colegio de Segovia, es l a de cinco pe-
setas, acordada en Jun ta general del 31 de D i -
ciembre de 1933, siendo causa de l a el iminación 
de las l is ta el no satisfacer dichas sumas a su ven-
cimiento. 
Todo letrado que por dejar de abonar tres reci -
bos mensuales fuera baja en la l ista de incorpora-
dos, no podrá volver a pedir su incorporación sin 
satisfacer antes las cuotas que tengapendientes de 
pago. 
-
— 23 — 
Acuerdos de la Junta general de 31 de Diciembre 
de 1933, que habrán de tener presente los abo-
gados en el ejercicio de su profesión 
1.° N i n g ú n letrado podrá dejar de cobrar cua l -
quier trabajo que se le encomiende o consulta que 
se le haga, teniendo que hacerlo, a l menos, con 
arreglo al Arance l mín imo, que se publ ica en esta 
Guía jud ic ia l . 
E l contravenir este acuerdo será motivo de con-
minación por la Jun ta de Gobierno. 
2.° N i n g ú n abogado podrá prestar su firma n i 
actuar por otro ante los Tr ibunales, aunque éste 
sea colegia l , s i no está en el ejercicio de l a pro-
fesión. 
E l fa l tar a este acuerdo será mot ivo para que 
la Jun ta de gobierno corr i ja discipl inar iamente a l 
contraventor. 
3.° Todos los señores colegiados darán cuenta 
a la Jun ta de Gobierno, por conducto del secreta-
r io, de sus ausencias por más de un mes, su tras-
lado de domici l io y su cambio de vecindad. 
E n el pr imer caso, los abogados que l leven el 
turno de pobres, harán saber a la Jun ta de Gobier-
no el compañero que ha de susti tuir le durante su 
ausencia. 
4.° N i n g ú n Let rado podrá colocar placas n i le-
treros en la puerta de la calle de su domic i l io 
anunciando su bufete, por ser contrario a la d ig -
n idad profesional; el contraventor de este acuerdo 
será corregido discipl inar iamente por la J u n t a de 
Gobierno. 
24 
ILUSTRE COLEGIO DE ABOGADOS DE SEGOVIA 
Arancel mínimo de honorarios 
1.—Consultas orales.—Tiempo de ocu-
pación EN GENERAL. 
a) Las conferencias sobre cada asunto, 
si eu ellas no hubiese necesidad de 
examinar documentos para emit i r 
el corres¡)ondiente juicio 
b) E n otro caso, siendo la coilsulta ora l . 
2.—Informes emitidos por escrito. 
a) S i no hubiese necesidad de estudio de 
documentos 
b) Con estudio de documentos. 
3.—Redación de exposiciones e ins tan-
CIAS DIRIGIDAS A LOS AYUNTAMIEN-
TOS, D i p u t a c i o n e s , M i n i s t e r i o s , 
G o b i e r n o s , e t c 
Contratos y toda clase de escritos 
o d o c u m e n t o s p r i v a d o s : 
6 % hasta 1,000 pese-
tas, s in que el i m -
porte pueda bajar de 
16 pesetas. 
3 % en ^0 q116 exceda 
de 1.000 pesetas. 
S i no se expresase la cuantía 
6.—Cartas, avisos, notas, vo lan tes , d i -
r i g idos A l os c l i en tes , a i nd i v i -
duos DESIGNADOS POR ÉSTOS, O A 
4. 
S i se expresa en 
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C U A L Q U I E R A O T K A S P E R S O N A S Q U E NO 
T E N G A N CARÁCTER D E D I C T A M E N P R O -
P I A M E N T E D I C H O , SINO QUE SE R E F I E -
R A N A D E T A L L E S P U R A M E N T E M A T E -
R I A L E S D E I N F O R M E , TRAMITACIÓN, 
E N C A R G O O EJECUCIÓN 
.—Salidas. 
Cuando, para evacuar una consulta, re-
dactar un escrito o instancia, o en el 
curso de un determinado asunto, 
etcétera, tenga que acudir el letra-
do a cualquier casa part icular, cen-
tro, oficina o lugar donde haya de 
tomar los datos conducentes al efec-
to, devengará, por cada sal ida de su 
despacho, y aparte de los honora-
rios correspondientes al tiempo de 
duración y especie de su trabajo, 
según la tar i fa que proceda apl icar 
del presente A rance l : 
a) Dentro de la población 
h) Fuera : Por cada día o fracción de au-
sencia en el término mun ic ipa l . . . 
c) Fue ra del término munic ipa l 
(Además, correrán a cargo del cliente los 
gastos del v ia je, en pr imera clase 
y hospedaje.) 
7.—Testamentarías. 
P o r la dirección de las mismas: 
a) Hasta 6.000 pesetas de capital inven-
tariado 
b) Hasta 50.000 pesetas.—Además del 
t ipo anterior, sobre aquella cant i -









c) Hasta 500.000 pesetas.—Ademáa i e 
los tipos anteriores, el 1,00 % so-
bre el exceso de 60.000 pesetas. 
d) Más de 500.000 pesetas. —Además de 
los tipos anteriores, el 0,60 0/0 sobre 
el exceso de 600.000 pesetas. 
8 . — A r b i t r a j e s . —Amigab les composi-
ción ks. 
a) Iguales bases qae para las testamen-
tarías, s i la cosa o derecho objeto 
de la cuestión es evaluable en di -
nero. 
h) E n otro caso, por punto general, los 
honorarios correspondientes a las 
actuaciones (conferencias, cartas, 
visi tas, inspecciones, salidas, com-
pulsas, examen de documentos, es-
tudio de antecedentes, formulación 
de escritos, etc.), se regularán jjor 
analogía con lo establecido en los 
números 1 al 6. 
Pesetas 
Asuntos en los juzgados municipales 
9.—Actos de conciliación. 
a) P o r la redacción de la papeleta de 
demanda 
b) Por la asistencia al acto acompañan-
do a las partes, cuando se haya in -
tentado sin efecto o celebrado sin 
avenencia 






10. -Juic ios verbales. 
a) Por la redacción de l a papeleta de> 
demanda 
b) Por asistencia al ju ic io acompañando 
a las partes, para hablar y propo-
ner en su nombre. S i terminase en 
titia comparecencia . 
c) S i no terminase, por cada una de las 
siguientes 
11—Juicios de faltas. 







Asuntos en los Juzgados de V 
Instancia 
12 — Apelaciones de juicios verbales. 
Por la comparecencia e informe ante el 
Juzgado de 1.a Instancia 
13.—Pleitos. 
E n una instancia. Po r la dirección de los 
mismos cuando versen sobre cosas 
o derechos cuyo valor o importe se 
exprese o sea apreciable en dinero: 
Hasta 2.000 pesetas 
Hasta 5.000 pesetas.—Además del 
tipo anterior sobre la pr imera can-
t idad, el 10 % sobre el exceso de 
2.000 pesetas. 
Hasta 50.000 pesetas.—Además de 
los tipos anteriores, el 6 % sobre 
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d) Más de 50.000 pesetas.—Además de 
los tipos anteriores, el 3 % sobre 
el exceso de esta ú l t ima suma. 
e) Cuando el l i t ig io recaiga sobre cosas 
o derechos cuyo valor sea indeter-
minodo, por punto general los ho-
norarios c o r r e s p o n d i e n t e s a las 
actuaciones (conferencias, cartas, 
v is i tas, inspecciones, salidas, com-
pulsas, examen de documentos, es-
tudio de antecedentes, formulación 
de escritos, etc.), se regularán j)or 
analogía con lo establecido en los 
números 1 al 5. 
14.—Material criminal. 
P o r punto general, los honorarios corres-
pondientes a las actuaciones en esta 
esfera, se determinarán en la s i -
guiente forma: 
a) Los servicios o trabajos que duran-
te e l c u r s o o sustanciación de 
una causa l leve el letrado a efec-
to (como por ejemplo, las entre-
vistas con el reo, conferencias con 
los testigos u otras personas cual-
quiera en relación con el proceso, 
cartas, v is i tas, inspecciones, com-
pulsas, escritos, etcétera), se regu-
larán por analogía con lo estable-
cido del 1 a i 5. 
h) Apar te de el lo: 
P o r asistencia al ju ic io ora l , siendo un 





c) Po r asistencia, siendo dos o más pro-
cesados: por cada uno 
d) Cuando el informe sea ante el T r ibu -
nal del Jurado, se cobrará el 26 0/0 
más. 
16.—Materia administrativa. 
a) Po r toda la t ramitación de un recurso 
contencioso-administrativo ante el 
T r ibuna l provincial 
h) Por intervención de cualquier ju ic io 
ante el T r ibuna l industr ia l por 
asuntos de accidentes del trabajo.. 
c) E n asuntos de Jurados Mixtos o Co-
mités paritarios 
16.—Tribunales civiles. 
P o r actuación ante ellos: 
a) Demandas de divorcio y su tramita-
ción en el Juzgado 
h) E n l a Aud ienc ia 
Tribunales militares 
c i L a actuación ante ellos se regularán 
los honorarios por los fijados en ma-
ter ia c r im ina l ante el T r ibuna l del 
Jurado y asuntos civ i les de mayor 
cuantía, según la naturaleza del 
asunto encomendado al letrado. 
Imprevisto 
d) Cualquier concepto que no apareciese 
fijado en este A r a n c e l , se regulará 
por lo establecido en los números 1 










S i algún letrado de este Colegio infr ingiese las 
disposiciones de este A rance l , será corregido dis-
cipl inar iamente por la Jun ta de Gobierno. 
* * * 
Este A rance l mín imo fué aprobado en Junta-
general del 31 de Dic iembre de 1935. 
Ejercicio ante otros Juzgados 
Los señores abogados de este i lustre Colegio 
pueden ejercer la profesión en todos los Juzgados 
de la prov inc ia, s in tener que abonar otra contr i -
bución que la que pagan en la capital y s in cu -
br i r otro requisito que inscribirse en el Juzgado 
que pretendan ejercer, acreditando su cual idad de 
letrado y estar al corriente en el pago de la con-
t r ibuc ión. 
Segovia, 1.° de Enero de 1935. 
El Secretario, 
G a b r i e l (/. de sáceres, 
v." b.": 
E l Decano, 
Üiuf ino wano de Cnueda. 
— 31 
L E Y D E L T IMBRE 
NEGOCIOS JUDICIALES 
D e c r e t o d e 18 d e a b r i l d e 1982 
A r t í cu lo 108. 























































E n los Tr ibunales eclesiásticos el papel será el de 
10.a clase, 1,50 pesetas. 
DOCUMENTOS PÚBLICOS 
A r t í c u l o 15 Clase 
Has ta 500,00 pesetas. 





























E s aplicable a los documentos privados que no te i y í l í í 






L e y d e l Timbre de 18 de A b r i l de 1932 
R E G L A G E N E R A L 
No estando especialmente gravados o exceptuados, se 
regirán por la escala de documentos públicos. 
TIMBRES MÓVILES P A R A RECIBOS Y F A C T U R A S 




Los recibos de cantidad: 
De 5,00 a 250 pesetas 0,15 
De 250,01 a 500 — 0,25 
De 500,01 a 750 — 0,40 
De 750,01a 1.500 — 0,75 
De 1.500,01 a 3.000 — 1,00 
De 3.000,01 a 5.000 — 1,50 
De 5.000,01 a 10.000 — 3,00 
Cuando la cuantía exceda de 10.000 se fijarán además 
t imbres especiales móviles, a razón de 0,30 por cada l.OCO 
pesetas de exceso o fracción. 
Los dictámenes que den los Abogados, a instancia o i n -
terés de part iculares, se re integrarán fijando en cada 
pliego un móvi l de 25 céntimos, clase 10." 
Los inventar ios, particiones y adjudicaciones de bienes 
de testamentaría o abintestato, que para su aprobación 
judic ial hayan de presentarse ante los Tr ibunales, se ex-
tenderán en papel común, reintegrándose con timbres de 
papel de pagos al Estado, a razón de 1,50 cada pliego, s i 
no excede de 5.000 pesetas. 
S i excede de 5.000 y no pasa de 50.000. . . . 3,00 pesetas. 
De 50.000,01 en adelante 4,50 — 
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C O N T R A T O S D E A R R E N D A M I E N T O S 
F I N C A S RÚSTICAS Y U R B A N A S 
TIMBRE 
CUANTÍA D E L C O N T R A T O = 
§: 
Clase Precio 
Hasta 60,00 pesetas 13.a 0,15 
De 50,01 — a 75 12.a 0,25 
De 75,01 — a 120 11.a 0,35 
De 120,01 — a 150 10.a 0,50 
De 150,01 — a 200 9.a 0,60 
De 200,01 — a 400 8.a 1,20 
De 400,01 — a 700 7.a 2,40 
De 700.01 — a 1000 6.a 3,60 
De 1.000,01 — a 1.600 B.a 6,00 
De 1.500,01 — a 2.500 4.a 12,00 
De 2.500,01 — a 6.000 3.a 37,60 
De 6.000,01 - a 8.000 r. 2.a 76,00 
Detí000,0L — a 12.600 1.a 150,00 
T I M B R E 
A r t í c u l o 118. —Papeletas de citación a ju ic io verbal: E l 
correspondiente a la cuantía l i t ig iosa. 
Demanda de actos de concil iación: 1,25 pesetas. 
Las copias, en papel común. 
A r t í c u l o 195, núm. 1.° Bastanteo de poderes: C l a -
se 8.a, 1,50 pesetas. 
(Véanse sellos de bastanteo del i lustre Colegio de A b o -
gados de Segovia.) 
Recibos talonarios: Los recibos, por razón de pagos pe-
riódicos, serán talonarios, debiendo fijarse la póliza co-
rrespondiente en el corte .de la matr iz, en forma que 
l a mitad superior corresponda a ésta, y la inferior a l 
recibo. 
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IMPUESTO DE DERECHOS REALES 
T a r i f a s de 11 de marzo de 1932 
H E R E N C I A S 
L A TRANSMISIÓN POR HERENCIA, L E G A D O , MEJORA O DONA-
CIÓ» DE CUALQUIERA CLASE DE BIENES O DERECHOS, SIR-
VIENDO DE BASE L A P A R T E ALÍCUOTA QUE CORRESPONDA A 
CADA HEREDERO 
E N F A V O R D E L O S H I J O S 
Has ta 1.000,00 pesetas 1,20 
De 1.000,01 — a 10.000 1,80 
De 10.000,01 — a 50.000 2,40 
De 50.000,01 - a 100.000 2,70 
De 100.000,01 — a 250.000 3,30 
De 260.000,01 — a 500.000 3,90 
De 500.000,01 — a l.OJO.OOO 4,50 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 5,10 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 5,70 
De 5.000.000,01 — en adelante 6,00 
E N F A V O R D E D E S C E N D I E N T E S 
DE 2.° GRADO Y POSTERIORES 
Has ta 1.000,00 pesetas 1,20 
De 1.000,01 — a 10.000 2,10 
De 10.000,01 — a 50.000 2,70 
De 50.000,01 — a 100.000 3,30 
De 100.000,01 — a 250.030 3,90 
De 250.000,01 — a 500.000 4,50 
De 500.000,01 — a 1.000.000 5,10 
De 1.000X00,01 — & 2.000.0'.0 5,40 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 5,70 
De 6.000.000,01 — en adelante 6,00 
E N F A V O R D E A S C E N D I E N T E S 
Has ta 1.000,00 pesetas 1,20 
De 1.000,01 — a 10.000 2,40 
De 10.000,01 — a 50.000 3,00 
De 50.000,01 — a 100.000 8,90 
35 -
De 100.000,01 pesetas a 250.000 4,50 
De 250.010,01 — a 500.000 4,80 
De 500.000,01 — a 1.000.000 5,10 
De 1.000.000,01 a 2.000.000 5;40 
De 2.000.000,01 a 6.000.000 5,70 
De 6.000.000,01 — en adelante 6,00 
E N T R E A S C E N D I E N T E S Y D E S C E N D I E N T E S P O R 
ADOPCIÓN 
Hasta 1.000,00 pesetas 4,20 
De 1.000,01 — a 10.000 4,20 
De 10.000,01 - - a 60.000 4,80 
De 60.000,01 — a 100.000 5,70 
De 100.000,01 — a 250.000 6,30 
De 250,000,01 — a 500.000 6,60 
De 500.000,01 — a 1.000.000 6,90 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 7,20 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 7,50 
De 5.000.000,01 — en adelante 7,80 
ENTRE CÓNYUGES EN LA PORCIÓN O CUOTA 
LEGAL USUFRUCTUARIA 
Hasta 1.000,00 pesetas, 1,20 
De 1.000,01 — a 10.000... 1,80 
De 10.000,01 - a 50.000 2,40 
De 50.000,01 — a 100.000 2,70 
De 100 000,01 — a 250.000 3,H0 
De 250.000,01 — a 500.000 3,90 
De 500.000,01 — a ] .000 000 4,50 
De 1.000.000,01 — a 2.000..000 6,10 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 5,70 
De 5.000.000,01 - en adelante 6,00 
E N T R E CÓNYUGES P O R L A PORCIÓN N O 
L E G I T I M A 
Has ta 1.000,00 pesetas 6,00 
De 1.000,01 — a 10.000 6,00 
06 — 
De 10.000,01- pesetas a 60,000 6,60 
De 50.000,01 — a 100.000 7,50 
De 100.000,01 — a 250.000 8,10 
De 250.0)0,01 — a 500.000 8,40 
De 600000,01 — a 1.000.000 8,70 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 9,C0 
De 2.000 000,01 — a 5000.000 9,30 
De 5.000.000,01 — en adelante 9,60 
E N T R E C O L A T E R A L E S D E S E G U N D O G R A D O 
Has ta 1.000,00 pesetas 14,40 
De 1.000,01 — a 10 000 15,60 
De 10.000,01 - a 50.000 18,00 
De 50.000.01 — a 100.0:0 18,90 
De 100.000,01 — a 250.000 19,50 
De 250.000,01 — a 500.000 19,80 
De 500.00^,01 — a 1.000.000 20,10 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 20,40 
De 2.000.000.01 — a 5 000.000 20,70 
De 6.000.000,01 — ' en adelante 21,00 
ENTRE COLATERALES DE TERCER GRADO 
Has ta 1.000,00 pesetas 19,20 
De 1.0 0,01 — a 10.000 21,(iO 
De IU.000,01 -- a 60.000 24,00 
De 50.000,01 - a 100.000 25,20 
De 100.000,01 — a '260.000 25,80 
De 250.000,01 — a 600.000 26,40 
De 500 000,01 — a l.000.000 27,00 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 27,30 
De 2.000.000,01 - a 5 000.000 27,60 
De 5.090.000,01 — en adelante 27,90 
E n las sucesiones abintestato se recargarán con nn 25 
por 100 las respectivas cuotas. 
E n las transmisiones hereditarias comprendidas en 
este número de la tar i fa, se g i rará además a cargo de 
cada adquirente, una l iquidación especial por el 5 por ICO 
del capital t ransmit ido con destino al acrecentamiento 
de los retiros obreros. 
37 
E N T R E C O L A T E R A L E S D E C U A R T O G R A D O 
Has ta 1.000,00 pesetas 22,80 
De 1.000,01 — a 10.000 25,20 
De 10.0,0,01 — a 60.000 27,60 
De 50.000,01 — a 100.000 28,20 
De 100.000,01 — a 250.000 28,80 
De 250.000,01 — a 500.000 29,10 
De 500.000,01 a 1.000.000 29,40 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 29,70 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 30,00 
De 6.000.000,01 — en adelante 30,80 
E n las sucesiones abintestato se recargarán con un 
25 por 100 las respectivas cuotas. 
E n las transmisiones hereditarias comprendidas en 
este número de la tar i fa, se gi rarán además a cargo de 
cada adquirente, una l iquidación especial por el 7 por 100 
del capital t ransmit ido con destino al acrecentamiento 
de los retiros obreros 
E N T R E C O L A T E R A L E S D E Q U I N T O G R A D O 
Has ta 1.000,00 pesetas 28,80 
De 1.000,01 - a 10.000 30,00 
De 10.000,01 — a 50,000 32,40 
De 60.000,01 a 100.000 33,60 
De 100.000,01 — a 250.000 34,80 
De 200.000,01 — a 500.000 36,40 
De 500.000,01 — a 1.000.000 36,00 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 36,30 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 36,60 
De 5.000.000,01 — en adelante 36,90 
E n las t ransmis iones hereditarias comprendidas en 
este número de la tar i fa, se g i rará además, a cargo de 
cada adquirente, una l iquidación especial por el 10 por 100 
del capital t ransmit ido, con destino al acrecentamiento 
de los retiros obreros. 
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E N T R E C O L A T E R A L E S D E S E X T O G R A D O 
Has ta 1.000,00 pesetas 28,80 
De 1.000,01 — a 10.000 30,00 
De 10.000,01 — a 50.000 32,40 
De 50.000,01 — a 100 000 33,60 
De 100.000,01 — a 250.000 84,80 
De 250.000,01 — a 500.000 36,40 
De 500.000,01 — a 1.000.000 26,00 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 36,30 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 36,«0 
De 5.000.000,01 — en adelante 36,90 
E n las transmisiones hereditarias comprendidas en 
este número de la tar i fa, se girará además a cargo de 
cada adquirente, una l iquidación especial por el 10 por 100 
del capital t ransmit ido con destino al acrecentamiento 
de los retiros obreros. 
E N T R E C O L A T E R A L E S D E G R A D O M A S D I S T A N -
T E S Y P E R S O N A S Q U E N O T E N G A N P A R E N T E S C O 
C O N E L T E S T A D O R 
H a s t a 1.000,00 pesetas 28,80 
De 1.000,01 — a 10.000 30,00 
De 10.000,01 — a 50.000 32,40 
De 50.000,01 — a 100.000 3B,60 
De 100.000,01 — a 250.000 34,80 
De 250.000,01 - a 500.000 35,40 
De 500.000.01 — a 1.000.000 36,00 
De 1.000.000,01 — a 2.000.000 36,30 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 36,60 
De 5.000.000,01 — en adelante 36,90 
E n las transmisiones hereditarias comprendidas en 
erte número de la tar i fa , se girará además a cargo de 
cada adquirente, una l iquidación especial por el 10 por 100 
del capital transmit ido con destino al acrecentamiento de 
los retiros obreros. 
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E N F A V O R D E L A L M A 
Has ta 1.000,00 pesetas 28,80 
De 1.000,01 — a 10.000 30,00 
De 10.000,01 — a 50.000 32,40 
De 50.000,01 — a 100.000 83,60 
De 100.000,01 — a 260.000 34,80 
De 250.000,01 — a 500 000 35,40 
De 500.000,01 — a 1.000.000 36,00-
De 1.000 000,01 — a 2.000.000 36,30 
De 2.000.000,01 — a 5.000.000 36,60 
De 5.000.000,01 — en adelante 36,90 
E n las transmisiones hereditarias comprendidas en 
este número de la tar i fa, se g i rará además una l iqu ida-
ción especial por el 10 por 100 del capital transmit ido con 
destino al acrecentamiento de los retiros obreros. 
Anotaciones de embargo 0,60 
Arrendamientos 0,60 
Compraventas 5,00 
Contratos de suministros 2,50 






M E S D E E N E R O 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
41 
M E S D E F E B R E R O 
M E S DÍA A S U N T O T m B U N A L 
42 — 
M E S D E M A R Z O 
M E S DÍA A S.LTN T O TRIBUNAL 
4H — 
M E S D E A B R I L 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
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M E S D E M A Y O 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
45 — 
M E S D E J U N I O 
M E S I DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
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M E S D E J U L I O 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
47 — 
M E S D E A G O S T O 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
48 — 
M E S D E S E P T I E M B R E 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
49 — 
M E S D E O C T U B R E 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 
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M E S D E N O V I E M B R E 
M E S DÍA A S.U N T O TRIBUNAL 
51 
M E S D E D I C I E M B R E 
M E S DÍA A S U N T O TRIBUNAL 



